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			Prefácio

			A palavra aventura, derivada do latim vulgar, sinaliza ações, praticadas em meio à natureza ou não, com a presença do risco, do incerto, do imprevisto.

			O que direi de Montaigne, a seguir, de certa maneira guarda relações com o que falei sobre o termo aventura, e deve ser entendido à luz do contexto da época, século XVI, quando às mulheres negava-se o direito às instruções que não fossem a de servir a uma casa. Montaigne, que pouco disse sobre educação, em certa altura fala sobre a educação dos meninos e jovens. O filósofo dizia que pais não suportariam o sofrimento de seus filhos e, por isso, deveriam deixar parte da educação para alguém preparado e fora da família: “[…] quem quiser fazer do menino um homem não deve poupar na juventude nem deixar de infringir amiúde os preceitos dos médicos: ‘que viva ao ar livre e no meio dos perigos’” (1996, p. 154) (quem disse essa última frase foi Horácio, o pensador romano que viveu antes de Cristo). Adiante, Montaigne continua: “Não basta fortalecer-lhe a alma, é preciso também desenvolver-lhe os músculos” (1996, p. 154). E mais: “É preciso acostumar o jovem à fadiga e à aspereza dos exercícios a fim de que se prepare para o que comportam de penoso as dores físicas, a luxação, as cólicas, os cautérios, e até a prisão e a tortura, que nestas ele também pode vir a cair nos tempos que correm […]” (1996, p. 154). O pensador francês acreditava que deveriam fazer parte dos estudos dos meninos e jovens, “[…] as corridas, a luta, a música, a dança, a caça, a equitação, a esgrima […] pois, não é uma alma somente que se educa, nem um corpo, é um homem […]” (1996, p. 164)1.

			A educação institucionalizada, de modo geral, é praticada sob o domínio da burocracia. Burocracias querem, na verdade, que viremos papel. Kafka descreveu, em A metamorfose2, um funcionário transformado num inseto gigante pela rotina, pela sobrevivência em troca da humanidade, pela burocracia. No sistema educacional, os burocratas procuram tolher o desenvolvimento humano, blindando as crianças do material humanizador da aventura, do risco. Nenhuma educação pode ser rústica, nenhum joelho pode ser ralado. Crianças são violentadas a todo momento pelos meios de comunicação, pela imobilidade escolar, pela violência doméstica, pelas agressões da cidade, mas não podem viver, nas escolas, o imprevisto, o incerto, a aventura. Crescem ao sabor da burocracia desumanizante que procura metamorfoseá-las em insetos gigantes. Para isso, isolam-nas em salas de aula e prendem-nas nos espaços exíguos das carteiras. Fazem uma rigorosa assepsia dos sentimentos e movimentos. Cercam-nas de uma pseudossegurança. Enfim, tolhem a possibilidade de que vivam a aventura da vida, a mais rica experiência que uma criatura pode viver em sua jornada de humanização.

			A Educação Física é um caso à parte nos currículos oficiais escolares. Criada para cuidar, não da pessoa, mas do corpo da pessoa, não teve assento dentro da escola. Seu lugar é lá fora, no pátio, na quadra, no terreno baldio, no campinho de terra, no corredor, enfim, em qualquer lugar que permita botar ordem e “saúde” no fértil terreno da indisciplina que é o corpo. Claro que, tudo isso, de acordo com o conceito de que pessoa é uma coisa, corpo é outra, pessoa é mente, razão, espírito, alma; corpo é músculos, ossos, sangue, matéria; pessoa é eterna, imperecível; corpo é degradável, perecível, finito. O corpo da pessoa foi condenado a ficar fora da escola, aos cuidados dessa estranha criatura chamada professora/or de Educação Física. Sua condenação, no entanto, pode ser, não só a sua salvação, mas a salvação da escola. Montaigne viveu num tempo em que não existia o termo professor de Educação Física, mas o que ele pensava sobre educação lembra o que seria esse professor. Lembra, por exemplo, as palavras de Liana Lima Rocha, uma das autoras deste livro. Liana busca inspiração em nosso patrono Paulo Freire para dizer que “O skate libertador se apresenta, portanto, como uma proposta que através do ensino dessa manifestação, seja possível uma experiência de aprendizagem para o empoderamento das mulheres, já que determinadas práticas corporais são negadas a elas, sendo o skate uma dessas”. Exatamente! Por que não o skate na escola? É porque a criança pode cair, ralar o joelho, machucar um dedo da mão? É porque ela pode correr riscos? Não, é porque ela precisa correr riscos, é porque ela vai assumir um papel importante na sociedade, é porque ela vai enfrentar as dificuldades próprias de quem terá que construir um mundo melhor para todos nós. É porque o skate talvez ensine mais a viver numa sociedade melhor que centenas de horas de confinamento em carteiras que ensinam a sentar e nunca mais se levantar.

			Levar as práticas corporais de aventura para a escola é transgredir a norma dos currículos? Espero que sim. Que sejam transgressoras essas práticas, como dizem Yasmin Gonçalves, Luciana Venâncio e outras autoras de um dos capítulos. A norma precisa ser transgredida. Passamos tempo demais, séculos, observando a mulher sendo agredida na escola, observando a criança sendo agredida na escola. Portanto, nada mais saudável que transgredir o que agride tanto.

			Temos que subir pelas paredes, fluir pelas rampas de cimento, experimentar a sensação maravilhosa da vertigem, pois que não estamos na escola apenas para clonar Gregor Samsa, o personagem do livro de Kafka, aquele que a rotina transformou num inseto gigante. Estamos na escola para aprender a viver, e isso não se aprende vivendo numa redoma, cercado de burocracia por todos os lados, mas em contato direto com a natureza, com as pessoas e suas invenções. Temos que aprender a viver para gostar da vida e entender que viver é nosso maior compromisso ético, mas não uma vida qualquer, e sim aquela que promove a humanização. Aprender para respeitar a vida, aprender para respeitar o outro, aprender que não existe o eu se não existir o outro.

			Flávio Ascânio e Marcello Árias nos dizem, em um dos capítulos, do risco da aventura. Nas práticas corporais de aventura, há risco, mas risco consciente, risco que, por ser consciente, permite a prevenção do acidente. Toda atividade humana tem risco. Estar numa sala de aula para aprender Matemática ou Química é um risco, mas não, necessariamente, consciente. Sabemos do perigo que corremos ao nos aventurarmos numa prancha de skate, mas não sabemos do risco corrido numa aula de História. De minha parte, prefiro o risco consciente. Assim como a professora de Educação Física pode alertar seus alunos sobre o risco da escalada, ensinando-os, por isso, a serem cautelosos, o professor de Matemática deveria alertar seus alunos para o risco de baixarem a autoestima caso fracassem na aprendizagem, de se sentirem humilhados por não aprenderem, de serem diminuídos nas comparações com outros, de serem prejudicados ao longo da vida pelos fracassos na aprendizagem e reprovações. Destaca-se o prejuízo de uma torção no tornozelo durante uma trilha mais que o prejuízo dos fracassos nas provas meritocráticas para ingresso nas universidades.

			Os autores deste livro demonstram, fartamente, as inúmeras possibilidades de realização das práticas corporais de aventura no ambiente escolar. A Educação Física sempre esteve do lado de fora, mais próxima da natureza que as demais disciplinas. A arquitetura escolar, com suas simetrias, seus quadriculamentos, seus panópticos, blinda os alunos, isolando-os da vida não-escolar. É lá fora que viverão quando bater o sinal e quando tiverem os diplomas nas mãos. É junto às pessoas e à natureza que se tornarão responsáveis pelo mundo. É para lá dos muros da escola que viverão a maior de todas as aventuras. Tudo que viverem lá fora será incerto; vale lembrar que ninguém deu como certo que teríamos uma pandemia que nos afligiria por dois anos. É incerto e um risco atravessar uma rua, como é incerto e arriscado assumir um emprego, casar-se, viajar, empreender, fazer esportes, dedicar-se à arte. A vida é incerta, é um risco. Passar a vida encerrado em uma escola, blindado contra todos os riscos é um perigo para quem vai viver fora da escola até o último de seus dias.

			João Batista Freire

			Florianópolis, 5 de dezembro de 2021
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			Capítulo 1

			Práticas corporais de aventura no currículo da Educação Física escolar: um olhar a partir de materiais didáticos escritos

			Elisabete dos Santos Freire

			Pollyane de Barros Albuquerque Vieira

			Introdução

			Recentemente, a Educação Física foi incluída no Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). Inicialmente, foram produzidos os materiais para orientar a prática pedagógica nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), com a publicação de quatro coleções com Manuais para professoras e professores. Em seguida, foi a vez de entregar também os orientadores para o atendimento dos estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental.

			O livro didático desempenha um papel relevante na política educacional brasileira, implementada nas últimas décadas. Esta política pública, concretizada com o PNLD, tem sido bastante questionada, seja por seu potencial para controlar o processo de ensino e a organização curricular adotada (MUNAKATA, 2012), seja pela exploração econômica que ele tem possibilitado, atendendo aos interesses econômicos do mercado editorial brasileiro. Analisando o financiamento público do livro didático, Silva (2012) afirma que o PNLD tem sido o principal responsável pelo faturamento das editoras e que este resultado tem atraído o investimento de grandes grupos internacionais do setor.

			Entretanto, como argumenta Silva (2012), essas críticas parecem não alterar o prestígio social do livro didático em nosso país, sendo defendido (e vigiado) por gestores educacionais, pelos pais e pela mídia, por exemplo. Entre professores e professoras, a importância do livro didático é ainda mais ressaltada, sendo “consagrado em nossa cultura escolar” (SILVA, 2012, p. 806) e utilizado como um dos principais instrumentos de apoio para as aulas. Uma parcela de professores e professoras de Educação Física parece concordar com este olhar e se ressente pela carência de um material para utilizar com os alunos, como identificaram Marani, Sanches Neto e Freire (2017). Assim, embora iniciativas de utilização de livros didáticos específicos da área já tenham sido implementadas pela rede pública e privada de ensino, com sua participação no PNLD a Educação Física passa a receber um tratamento semelhante ao dado a outras áreas do conhecimento, agora com impacto nacional.

			Para além de seu papel como material didático, Silva (2012) argumenta que o livro didático no Brasil também tem sido utilizado como uma das principais fontes de informação e de formação de professores e professoras. Para o autor,

			Este fato é um desdobramento da precariedade das condições de formação e trabalho dos professores brasileiros. As deficiências na formação e precárias condições de trabalho fomentam o uso massivo e pouco crítico do livro didático em sala de aula. Por outro lado, a própria existência dos livros didáticos atendendo a tais demandas retroalimenta este ciclo. Assim, os manuais didáticos são motivadores e resultado deste processo (p. 817).

			O Manual do Professor de Educação Física, recém-publicados pelo PNLD, assim como outros materiais adotados por diferentes redes de ensino, também se insere neste ciclo mencionado por Silva (2012). Embora não se saiba qual impacto essas obras representarão na construção da realidade da Educação Física nas escolas, é inegável que os manuais são instrumentos para a disseminação de algumas concepções e ideias sobre o currículo, sendo notas da construção histórica da área.

			Ainda que esses manuais do professor possam, à primeira vista, parecer novidade em nossa área, desde as primeiras iniciativas para introdução da Educação Física na escola brasileira, diversos livros, manuais e textos, vêm sendo produzidos, com a intenção de apresentar, a professoras e professores de Educação Física, propostas para a organização do currículo. Cada uma dessas obras expressa fragmentos da história que vem sendo trilhada pelo componente curricular, pela escola e pela sociedade (Gusmão e Honorato, 2019). Partindo dessa premissa, nossa intenção com este texto é descrever a construção histórica do currículo da Educação Física na escola, a partir dos livros e manuais didáticos produzidos para a utilização de professores e professoras, identificando alguns caminhos seguidos pelas práticas corporais de aventura para encontrar lugar nesse currículo.

			Os materiais didáticos escritos e a história do currículo da Educação Física

			O livro didático é hoje um elemento importante da política educacional brasileira, sendo objeto de estudo em diversas pesquisas (SILVA, 2012). Parte delas tem analisado o papel do livro como documento histórico. Como afirmam Gusmão e Honorato (2019) livros e manuais didáticos podem expressar informações sobre as disciplinas escolares, sobre a escola e sobre a sociedade. A análise desses livros permite

			[…] observar transformações referentes ao contexto sócio-histórico, pois faz parte de suas finalidades a difusão e a consolidação de conteúdos e valores socioculturais e políticos que se desejavam evidenciar e praticar em um determinado tempo e espaço da cultura escolar (GUSMÃO; HONORATO, 2019, p. 39).

			Embora a inserção da Educação Física no PNLD seja recente, a publicação de livros e manuais didáticos elaborados com a intenção de orientar a prática pedagógica de professores e professoras de Educação Física, já acontece há bastante tempo. Tomando como base os trabalhos de Marinho (1945) e Licht (2004), Vieira (2020) identificou que livros e manuais escritos para orientar o trabalho docente fazem parte da realidade na área há muito tempo. A análise desses livros permite perceber como eles tiveram papel relevante na construção do currículo na área, contribuindo para a consolidação dos ideais propostos por diferentes atores em cada período histórico.

			Para Kolyniak Filho (1991), a Educação Física escolar brasileira começa a surgir em 1837, com a inclusão da ginástica no Colégio D. Pedro II, no Rio de Janeiro, que foi criado para atender os filhos de representantes da elite brasileira. Foi também neste colégio que, pela primeira vez, foram utilizados manuais didáticos em nosso país, livros esses traduzidos de produções francesas (SILVA, 2012). Portanto, ainda no século XIX, quando a Educação Física (ou ginástica) ainda era conhecida por poucos, foram publicados os primeiros livros relacionados à área.

			Em 1886, Pedro Manuel Borges publicou um dos primeiros manuais didáticos elaborados no Brasil, intitulado “Manual Theorico Pratico de Gymnastica Escolar: elementar e superior”, apresentando aí o primeiro tema a configurar o que podemos entender como o início da elaboração de um currículo para a Educação Física. Aliado à ginástica, já se fazia presente também um “currículo oculto”, constituído por um conjunto de valores e princípios higienistas, veiculados a partir de “um discurso normativo, disciplinador e moral”, como argumenta Soares (1994, p. 86). O livro de Pedro Manuel Borges era destinado aos professores e alunos das escolas públicas, liceus, colégios, escolas normais e municipais e estava alicerçado no Método Sueco, que começava a ser difundido nas escolas (RAMOS, 1983; FONSECA, 2013; MORENO, 2013; PUCHTA, 2015; COSTA; PERELLI; SANTOS, 2016).

			O movimento Ginástico Europeu, que teve grande influência na Educação Física brasileira, disseminou ideias médico-militares, apoiadas em concepções higienistas e eugenistas (GÓIS JUNIOR; LOVISOLO, 2003; MILAGRES; SILVA; KOWALSKI, 2018). Assim, até a metade do século XX, a ginástica era a temática predominante nas aulas de Educação Física. Nesse período, foi possível identificar ao menos 15 livros didáticos e manuais de autores brasileiros, como é o caso do Compendio de Gymnastica e Jogos Escolares e do Manual de Gymnastica Hygienica, publicados respectivamente em 1896 e 1902, no Rio de Janeiro, por Athur Higgins professor do Colégio Pedro II e da Escola Normal da Corte (Rio de Janeiro). É importante destacar que, embora a ginástica fosse o tema predominante, já era possível ver a presença também dos jogos em livros publicados — além do currículo oculto já mencionado. Um exemplo é a obra “Educação Física — Ginástica Pedagógica e os Jogos Escolares”, escrito por Antonio Monteiro de Sousa, em 1905.

			Uma maior influência militar no currículo da área é percebida durante a década de 1930, como já demonstraram Guiraldelli Junior (1991) e Betti (1991). Em 1934 foi publicado o Regulamento Geral de Educação Física — Regulamento nº 7 — um dos primeiros documentos curriculares oficiais da área. Adotado como um manual didático do professor, o Regulamento no. 7 passou a ser utilizado em todo o país (LOUREIRO, 2019) e teve forte influência na Educação Física brasileira até, aproximadamente, a década de 1940 (MARINHO, 1945). Ele foi elaborado por militares e fisiologistas franceses com diversos objetivos, relacionados à aptidão física e à formação ética e estética dos jovens.

			Este documento oficial ainda apresenta a ginástica como tema central do currículo escolar, mas acrescenta a ela outros temas, como

			[…] os jogos, os assouplissements (flexionamentos), os exercícios educativos, os desportos individuais e os desportos coletivos, cujas regras a seguir eram o agrupamento dos indivíduos, a adaptação e atração do exercício e a verificação periódica da instrução (GOELLNER, 1992, p. 98).

			Os jogos e os desportos, mencionados no Regulamento no 7, passam a receber atenção maior a partir do final da segunda guerra mundial, quando a Educação Física começa a buscar um novo modelo de ensino e tenta se desvincular das desgastadas práticas militarizadas, adotadas até então. Os trabalhos produzidos pelo Prof. Auguste Listello são expressões desse momento histórico. O livro “Récréation et Éducation Physique Sportive”, escrito em parceria com outros três autores, influenciou os caminhos da Educação Física brasileira, mesmo sem que fosse traduzido para o português (CUNHA, 2017). Listello esteve no Brasil em várias oportunidades, sendo responsável por disseminar o Método Desportivo Generalizado, que tem por preceito a educação integral de jovens e adultos através de jogos e atividades desportivas.

			Listello também produziu materiais didáticos escritos, como o artigo “Princípios da Educação Física Esportiva Generalizada” (Figura 1), publicado na Revista da Apef em 1953 (LISTELLO, 1953).

			Figura 1 – Imagem do artigo publicado na Revista da Apef em 1953

			[image: ]

			Fonte: Centro Esportivo Virtual — CEV3.

			Como afirma Vieira (2020), o Método Desportivo Generalizado também é tema de outros artigos escritos por Listello e de livros, como a obra Introdução à Didática da Educação Física (1969) — elaborada por Alfredo Gomes de Faria Júnior — assim como os livros escritos por Júlio Mazzei e Mauro Soares Teixeira: Manual de Educação Física, Jogos e Recreação (1963) e Coleção CER (1967). Em 1970, Silva traduziu o livro de Listello, que recebeu o título Educação pelas atividades físicas, esportivas e de lazer.

			A perspectiva defendida por Listello chegou ao Brasil quando a Educação Física Escolar procurava se reorganizar. Como explica Betti (1991), com o fim da segunda guerra mundial e do Estado Novo, a relevância das aulas vinha sendo questionada. Consideradas ineficazes e pouco atraentes, em 1952 foram reduzidas a carga horária semanal de aulas e a sua duração. Guiraldelli Junior (1991) assinala ainda que a expansão da rede pública de ensino colocava os professores diante do desafio de adequar suas aulas a um novo perfil dos estudantes, já que as escolas passavam a atender, com mais frequência, os filhos da população assalariada.

			O contexto apresentado acima, somado à influência dos ideais da Escola Nova no sistema educacional brasileiro, bem como a uma aproximação de alguns estudiosos da área com o modelo educacional norte-americano, estimulou o questionamento dos conceitos existentes. Por conseguinte, os jogos e o esporte, já inicialmente mencionados no Regulamento nº 7, passam a ser mais valorizados e a ocupar um espaço maior no currículo da Educação Física. Pretende-se, dessa forma, dar origem a um novo discurso, enfatizando que as aulas não visavam apenas gerar benefícios físico-motores aos estudantes, mas promover uma educação ‘integral’, com especial contribuição para a educação do caráter.

			Obviamente, este não era um argumento novo, já que a intencionalidade de fazer da Educação Física um espaço para a formação moral dos estudantes está presente desde sua origem no Brasil (SOARES, 1994). Valores, atitudes e normas de comportamento, que constituem uma dimensão atitudinal dos conteúdos (BRASIL, 1997a), sempre ocuparam grande espaço no currículo escolar efetivado nas aulas, seja de forma explícita ou implicitamente. Dessa forma, a estratégia adotada foi evidenciar parte dos conteúdos que estão ocultos no currículo.

			Para concretizar as intencionalidades existentes, algumas ações foram efetivadas dentro das escolas, ainda que ultrapassando o espaço da aula, em si. Para Guiraldelli Filho (1991, p. 29), a

			[…] nova concepção inaugura formas de pensamento que, aos poucos, alteram a prática da Educação Física e a postura do professor. Tais novas formas de pensamento vão instaurar uma apologia da Educação Física enquanto “centro vivo” da escola pública, responsável por todas as particularidades “educativas” das quais as outras disciplinas, as “instrutivas”, não poderão cuidar. As fanfarras da escola, os jogos intra e inter-escolares, os desfiles cívicos, a propaganda da escola na comunidade, tudo isso passa a ser incumbência do professor de Educação Física. Este elemento, abnegadamente, deve, além das aulas, cumprir sua função de “educador” e até mesmo de “líder na comunidade”.

			Percebe-se, portanto, que algumas práticas realizadas atualmente nas escolas e questionadas por professores e professoras, estão incorporadas à cultura e ao currículo escolar, sendo criadas pelos colegas que nos antecederam. Talvez possamos entender esta prática como o legado de uma estratégia adotada para a sobrevivência da Educação Física dentro da instituição escolar, o que nos leva a imaginar qual o legado que nós deixaremos para futuros professores e professoras.

			Na década de 1970, o esporte ganhou novos contornos no país e os materiais didáticos escritos acompanharam e contribuíram para consolidar o momento histórico. O Ministério da Educação, com o intuito de subsidiar a prática pedagógica de professores da área, publicou a coleção Caderno Técnico-Didático em diversas modalidades esportivas, como é o caso do atletismo, basquetebol, voleibol, judô, dentre outros. Outro livro bastante importante deste período foi produzido pelo Prof. Hudson Ventura. Este livro intitulado Trabalho Dirigido de Educação Física — TDEF, inovou ao preparar um material para apoio aos estudantes. Souza Junior et al. (2015) afirmam que Hudson Ventura foi um dos primeiros autores da área a produzir um livro destinado aos alunos. Uma reformulação deste livro foi publicada em 1996.

			Os anos 1980, com o desenvolvimento científico provocado pela criação de cursos de pós-graduação, a publicação de livros e de artigos científicos tomou uma nova dimensão. Dentro das Universidades, o debate foi marcado por uma forte crítica ao “paradigma da aptidão física e esportiva”. De acordo com Bracht (1999), essa crítica apoiava-se no fato de que se entendia que faltava ciência à Educação Física. Nesse aspecto era necessário “orientar a prática pedagógica com base no conhecimento científico, que, por sua vez, era entendido como aquele produzido pelas ciências naturais ou com base em seu modelo de cientificidade” (BRACHT, 1999, p. 79).

			Assim, de acordo com Bracht (1999), umas das consequências foi a qualificação do corpo docente de instituições do ensino superior, inicialmente, em programas de pós-graduação no exterior e no Brasil. Do mesmo modo, a Educação Física passou a incorporar discussões pedagógicas muito influenciadas pelas ciências humanas, principalmente a sociologia e a filosofia da educação de orientação marxista. A partir desse intercâmbio e, como produto da formação continuada, diversos olhares e propostas curriculares foram elaboradas, sendo o livro um dos principais instrumentos para sua disseminação. Nesse momento, podemos destacar o impacto dos livros de Tani et al. (1988), Freire (1989) e Soares et al. (1991), entre outros.

			Dando continuidade à trajetória constituída pelo entrelaçamento do momento histórico, aos documentos oficiais e os livros didáticos da época, na segunda metade da década de 1990 o Ministério da Educação organizou a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para as diferentes áreas do currículo escolar, sendo a Educação Física uma dessas áreas. Construído com a colaboração de pesquisadores e estudiosos da área, os PCN se aproximavam das concepções defendidas em Soares et al. (1992), propondo como objetivo central das aulas a inclusão dos alunos na Cultura Corporal de Movimento. Cumprindo sua tarefa, o documento oficial apresentou a um número maior de professores e professoras uma concepção de Educação Física elaborada, predominantemente, dentro da Universidade.

			Os PCN preconizam uma ampliação das possibilidades de temas a serem inseridos no currículo escolar e, ao enfatizar as dimensões do conteúdo (conceitual, atitudinal e procedimental) estimulava que as aulas fossem entendidas como espaço para a construção de diferentes saberes e não apenas de um saber fazer. Também se propõe que os conteúdos da área sejam organizados em três blocos:
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			É também nos PCN que surgem as primeiras iniciativas oficiais para a inserção no currículo de um conjunto de saberes sobre atividades corporais relacionadas à aventura, que hoje denominamos são reconhecidas como Práticas Corporais de Aventura (PCA). Entre a publicação dos PCN e os dias atuais, essas práticas vêm ganhando maior visibilidade nos materiais didáticos escritos. No próximo tópica analisaremos o que contam alguns materiais didáticos escritos sobre este percurso das PCA no currículo da Educação Física.

			Práticas corporais de aventura nos materiais didáticos escritos

			A expressão Práticas Corporais de Aventura (PCA) vem sendo adotada, nas últimas décadas, com a intenção de reunir um conjunto de práticas diversas, que têm recebido diferentes nomenclaturas. Esportes radicais, esportes de aventura, práticas corporais ao ar livre e junto à natureza, esportes da natureza e atividades de aventura são algumas das distintas denominações encontradas por Franco, Tahara e Darido (2018). Esta multiplicidade de termos utilizados tem dificultado a compreensão e conceituação desse fenômeno (TAHARA, 2017) e, consequentemente, diferentes classificações podem ser encontradas. Entretanto, autores como Franco, Tahara e Darido (2018) vêm optando pelo termo Práticas Corporais de Aventura, nomenclatura também adotada na Base Nacional Comum Curricular — BNCC (BRASIL, 2018).

			Embora algumas atividades de aventura, como a escalada, sejam muito antigas, Tahara (2017) argumenta que o desenvolvimento, a diversificação e a organização das atividades mais conhecidas atualmente aconteceram, principalmente, no período entre 1970 e 1980. A partir da década de 1990 essas práticas ganharam visibilidade (BRETÁN, 2003), com a transmissão de eventos pela mídia e pelo crescimento na associação entre essas atividades e os setores de lazer e turismo. Foi também nesse momento que surgiram as primeiras referências às PCA, em documentos curriculares oficiais, algo que parece ser estimulado pela maior valorização da temática ambiental, trazida pelos PCN. Nesse documento, um dos objetivos gerais propostos para o Ensino fundamental é capacitar os(as) estudantes para

			[…] perceber-se integrante, dependente e agente transformador do ambiente, identificando seus elementos e as interações entre eles, contribuindo ativamente para a melhoria do meio ambiente (BRASIL, 1998, p. 9).

			No volume dos Parâmetros Curriculares Nacionais que apresenta o tema transversal Meio Ambiente (BRASIL, 1997, p. 45), são apresentadas algumas reflexões sobre as relações entre os seres humanos e seu ambiente, como evidencia o texto em destaque:

			Pelos conteúdos sugeridos nesse bloco, oferece-se ocasião para a discussão das interações que os grupos humanos têm em seu ambiente de vida. Cultura, trabalho e arte são expressões e consequências dessa relação. […] Como as comunidades interagem com os recursos disponíveis para estabelecer seu próprio modo de viver, sua qualidade de vida?

			Esta relação com o meio ambiente também é percebida nos PCN específico da Educação Física, para os anos finais do Ensino Fundamental. É justamente ao tratar sobre o meio ambiente como tema transversal que as PCA são mencionadas pela primeira vez:

			Na sociedade contemporânea assiste-se ao cultivo de atividades corporais praticadas em ambientes abertos e próximos da natureza. São exemplos dessa valorização o surfe, o alpinismo, o bice-cross, o jet-ski, entre os esportes radicais; e o montanhismo, as caminhadas, o mergulho e a exploração de cavernas, entre as atividades de lazer ecológico (BRASIL, 1998, p. 40).

			Essas práticas voltam a aparecer no texto quando se apresenta a diversidade como um dos três elementos a serem considerados no processo ensino-aprendizagem da Educação Física. Assim, ao defender a ampliação e a diversificação das experiências corporais, são mencionadas algumas atividades e práticas corporais pouco presentes na escola. Entre elas estão a escalada, o surfe e o skate.

			Essa defesa de uma aula diversificada, presente em outros documentos e livros, estimula a proposição de práticas e atividades que, até então, pareciam distantes do espaço escolar, como podemos observar no trecho do PCN + Ensino Médio (BRASIL, 2005, p. 155, grifo nosso), destacado a seguir.

			[…] a Educação Física tem deixado de lado importantes expressões da cultura corporal produzidas ao longo da história do homem bem como o conhecimento sobre o próprio corpo. Tais expressões — as danças, as lutas, os esportes ligados à natureza, os jogos — e conhecimentos podem e devem constituir-se em objeto de ensino e de aprendizagem.

			O espaço destinado às PCA nos dois últimos documentos mencionados era bastante reduzido e, talvez, nem tenha sido percebido por muitos professores. Mas, ainda que lentamente, as práticas de aventura vão ganhando mais atenção. A partir de 2010, as PCA começam a aparecer também em manuais e livros destinados a orientar a prática pedagógica de professores e professoras de Educação Física. Rufino, Sarmento e Menezes (2012) elaboraram uma proposta relacionando Ética, como tema transversal, com as PCA. Na proposição, a temática escolhida foi a corrida de orientação. De acordo com os autores, os princípios da solidariedade e do diálogo, são valores éticos fundamentais para a condução da atividade, haja vista que é realizada em grupos e, consequentemente, requer resolução de conflitos e tomada de decisão, coletivamente.

			Canciglieri e Silva (2012) seguiram um direcionamento semelhante ao relacionar a prática de esporte com o tema transversal meio ambiente. De acordo com os autores o estímulo à prática de esportes na natureza pode desenvolver nos alunos e alunas a busca por atitudes que valorizem a preservação do meio ambiente. Além de exemplos práticos proposto para vivenciar nas aulas, Rufino, Sarmento e Menezes (2012) e Canciglieri e Silva (2012) propuseram a utilização de outros materiais a serem utilizados nas aulas, como textos didáticos, atividades escritas (cruzadinhas, caça palavras) e atividades para verificação do conteúdo, além da indicação de sites e filmes sobre a temática.

			No Currículo do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2011, p. 259) os Esportes Radicais aparecem como possíveis temas das aulas para estudantes da 3ª Série do Ensino Médio, quando são propostas as seguintes habilidades:

			Identificar características específicas dos esportes radicais (ou de outros esportes trabalhados no bimestre).

			Relacionar experiências do Se-Movimentar ao “estilo de vida” dos praticantes de esportes radicais (ou de outros esportes trabalhados no bimestre).

			Essa disseminação da PCA foi identificada por Franco, Tahara e Darido (2018), ao analisaram 22 documentos elaborados por redes estaduais de ensino. Os autores focalizaram os temas propostos para os anos finais do Ensino Fundamental e identificaram a proposição de práticas como esportes radicais, esportes de aventura e práticas corporais junto à natureza em seis delas, todas publicadas no período entre 2008 e 2013.

			Outro material pedagógico direcionado a professores e professoras foi elaborado por Pereira e Armbrust (2017), com a apresentação de uma breve descrição das modalidades e propostas de sequências didáticas a serem utilizadas. Há, também, exemplos de formas de abordar os conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, além de implementos esportivos para a prática. Os autores apresentam fotografias, bem como, ilustrações e mascotes em preto e branco. Alguns trechos do livro, sobretudo as fotografias e ilustrações, são utilizados para apresentar aos alunos algumas vivências dos esportes de aventura.

			O crescimento no número de livros e manuais produzidos pode indicar que, passo a passo, as Práticas Corporais de Aventura começam a ocupar um lugar no currículo da Educação Física. Trabalhos apresentados em eventos científicos têm mostrado a existência de professores e professoras que inserem essas práticas em suas aulas. Analisando os resumos publicados em Anais de eventos, Maldonado et al. (2017) identificaram a presença de diversas PCA, urbanas e da natureza, como parkour, skate, slackline, montanhismo, arvorismo, bicicleta, patins, rapel e escalada.

			Outro indício da incorporação das PCA ao currículo da Educação Física foi apresentado por Vieira (2020). Durante sua pesquisa, dialogou com uma professora que relatou a utilização do “Almanaque do Menino Maluquinho de Esportes Radicais” em sua prática pedagógica com a Educação Física na Educação Básica. Nesse material, as PCA são retratadas em quadrinhos, apresentando ilustrações e histórias sobre raftting, surf, bicicross, escalada vertical, montanhismo, skate, asa delta e parkour. As histórias abordam termos técnicos, conceituações, equipamentos para a prática, sensações relacionadas à prática, bem como, questões de segurança. Trata-se de um material com histórias em quadrinhos.

			Podemos perceber que, desde o final da década de 1990, as PCA têm se aproximado da escola, a partir de sua breve aparição em documentos curriculares oficiais e da dedicação de alguns autores que têm elaborado material para apresentar essas atividades aos professores. Ainda assim, embora sejam bastante conhecidas e praticadas em nossa sociedade, dentro da escola as PCA ainda são práticas corporais pouco presentes. Contudo, sua inserção entre os temas propostos da BNCC pode ser o estímulo faltava para seu amplo reconhecimento como tema do currículo da Educação Física.

			Em dezembro de 2017 a BNCC foi homologada e se constituiu como um documento normativo que define o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento. A Educação Física, inserida na área de Linguagens, é organizada em seis unidades temática: Brincadeiras e Jogos, Esportes, Ginástica, Danças, Lutas e Práticas Corporais de Aventura. Portanto, neste documento oficial, as PCA aparecem como tema de mesma relevância que os demais. A BNCC define as PCA como “expressões e formas de experimentação corporal centradas nas perícias e proezas provocadas pelas situações de imprevisibilidade que se apresentam quando o praticante interage com um ambiente desafiador” (BRASIL, 2018, p. 218).

			As PCA urbanas, devem ser estudadas durante o 6º e o 7º anos, com os seguintes objetivos:

			•	Experimentar e fruir diferentes práticas corporais de aventura urbanas, valorizando a própria segurança e integridade física, bem como as dos demais.

			•	Identificar os riscos durante a realização de práticas corporais de aventura urbanas e planejar estratégias para sua superação.

			•	Executar práticas corporais de aventura urbanas, respeitando o patrimônio público e utilizando alternativas para a prática segura em diversos espaços.

			•	Identificar a origem das práticas corporais de aventura e as possibilidades de recriá-las, reconhecendo as características (instrumentos, equipamentos de segurança, indumentária, organização) e seus tipos de práticas (BRASIL, 2018, p. 235).

			Durante o 8º e 9º anos, o foco deve estar em PCA na Natureza, tendo como objetivos:

			•	Experimentar e fruir diferentes práticas corporais de aventura na natureza, valorizando a própria segurança e integridade física, bem como as dos demais, respeitando o patrimônio natural e minimizando os impactos de degradação ambiental.

			•	Identificar riscos, formular estratégias e observar normas de segurança para superar os desafios na realização de práticas corporais de aventura na natureza.

			•	Identificar as características (equipamentos de segurança, instrumentos, indumentária, organização) das práticas corporais de aventura na natureza, bem como suas transformações históricas (BRASIL, 2018, p. 239).

			A homologação da BNCC tem diversas implicações e, entre elas, podemos destacar a elaboração de propostas curriculares por parte das redes públicas e privadas de ensino do país, para a imperativa adequação às determinações federais. Em coerência com a política educacional implementada, a publicação da Base orienta a elaboração de livros específicos para a área, no caso da Educação Física, até o momento estão previstos apenas os manuais para professores e professoras. E assim, aqui voltamos ao início desse texto: o PNLD. O que pensam os professores sobre esses livros? Quais as concepções de Educação Física estão orientando essas produções? Qual será o impacto desses livros na área? Serão eles utilizados como instrumentos também para a formação docente, como identificou Silva (2012)?

			Os livros recém aprovados pelo PNLD, para os anos finais do Ensino Fundamental, também apresentam propostas de aulas e temas envolvendo as PCA, o que pode estimular muitos professores e professores a incluir esse tema em suas aulas. Mas, os efeitos dos documentos oficiais só poderão ser mais bem compreendidos a partir de estudos futuros sobre o tema. Alguns deles podem, por exemplo, identificar a recepção, interpretação, implementação e avaliação de professores e professoras sobre a forma como a BNCC e os livros abordam as PCA.

			Considerações finais

			Neste texto tentamos identificar pistas sobre o caminho construído pelas PCA para se inserção no currículo da Educação Física, a partir da análise de alguns livros produzidos para o professor e a professora de Educação Física. Sem a pretensão de realizar uma busca exaustiva, analisamos alguns documentos oficiais e encontramos livros já produzidos. Entendemos que antes da publicação da BNCC, a presença das PCA no currículo era pontual e tímida.

			O impacto concreto da inserção dessas práticas corporais na BNCC, nas implementações das aulas de Educação Física, ainda é incerto. Contudo, assim como é possível constatar influência dos PCN nos discursos e práticas docentes, é provável que a BNCC deixe também suas marcas na área. Resta saber quais serão essas marcas. Como afirma Sacristán (2017, p. 171), ainda que os e as docentes tenham sempre algum poder na interpretação e mediação curricular, se o documento oficial vier acompanhado de modelos de avaliação em larga escala e de “livros-texto previamente regulados administrativamente”, como os manuais produzidos pelo PNLD, seu poder limitador na autonomia será maior, especialmente se o processo de formação docente for inconsistente (SACRISTÁN, 2017, p 171).

			Nessa perspectiva, acreditamos que a inserção das PCA na BNCC terá como consequência a maior disseminação dessas práticas nas escolas, o que pode levar à construção de práticas pedagógicas mais diversificadas, como já se defendia nos PCN. Essa maior diversificação das temáticas da área já pode ser percebida na intervenção de alguns professores e professoras que compartilham suas experiências em eventos científicos ou na produção pedagógica da área. Sem desconsiderar a importância desse tratamento ampliado dos temas da área durante as aulas, entendemos que não basta trabalhar temas diversos se aqueles e aquelas que participam das aulas tiverem papel apenas de reprodutores do conhecimento transmitido por professores e professoras.

			Se a escalada na escola se limitar a apresentar mais uma prática corporal, as suas técnicas e o seu histórico, sem contextualizar sua relação com realidade local e a realidade social brasileira; sem estimular a reflexão sobre seu lugar e o lugar dos e das colegas na atividade, continuaremos fazendo o mesmo que se faz há décadas. Esperamos que a inserção das PCA na escola possa se dar a partir de uma perspectiva progressista de educação, inspirada nos escritos de Paulo Freire (1996), sendo uma oportunidade para que os(as) estudantes possam aprender sobre si e sua relação com os(as) colegas, sobre seu contexto e sobre a relação entre as PCA e a sociedade. Esperamos também que essa experiência lhes permita aprender a dialogar e a questionar seus condicionamentos e seu se-movimentar.

			

			
				
					3	Disponível em: http://cev.org.br/biblioteca/revista-apef-sao-paulo-v1-n1-1953/.
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			Capítulo 2

			Remando com Paulo Freire nas ondas do surfe e no rolê do skate libertador

			Liana Lima Rocha

			Primeiras remadas

			Este capítulo tem como objetivo partilhar reflexões e possibilidades pedagógicas que possam contribuir com a implementação de um processo de ensino e aprendizagem do surfe e do skate nas aulas de Educação Física escolar, ou em espaços educativos não escolares, como exemplo, os projetos sociais e as escolinhas que se destinam a ensinar essas práticas corporais de aventura.

			Essa partilha é fundamentada com base nos meus estudos e nas minhas experiências profissionais e pessoais. Na dimensão pessoal, essa relação se inicia por volta dos meus cinco anos de idade, quando tive meu primeiro contato com o surfe e o skate por influência do meu pai, praticante dessas modalidades, estando presentes na minha trajetória de vida até hoje, para além do mar e da pista, configurando-se tanto como meus objetos de estudos no mestrado com o surfe, e no doutorado com o skate.

			Iniciei meus estudos sobre o skate e o surfe durante meu período de graduação. Esse envolvimento acadêmico resultou em um dos meus mais importantes estudos feitos até o presente momento — minha dissertação, que tem como título “Surfando para a vida: um estudo sobre o papel do surfe como prática pedagógica libertadora” —, resultado de um estudo etnográfico que teve como lócus de pesquisa um projeto social de surfe, localizado na praia do Titanzinho, na cidade de Fortaleza, no Ceará. Essa dissertação foi apresentada no ano de 2017 no Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira da Universidade Federal do Ceará (UFC). No momento atual, nesse mesmo Programa, só que agora no doutorado, tenho me dedicado à construção da minha tese — que tem como título Respeita as mina: o ensino do skate na Educação Física Escolar.

			Na dimensão profissional, o surfe e o skate se fazem presentes como as manifestações corporais tematizadas nas minhas aulas de Educação Física escolar, já que sou professora desse componente curricular há 10 anos. O surfe, além dessa experiência na escola, foi também a prática corporal presente na minha intervenção pedagógica quando fui professora voluntária de Educação Física de um projeto social de surfe, o mesmo em que fiz minha pesquisa do mestrado, onde uma das minhas funções era ajudar os/as professores/as de surfe nas aulas.

			São essas experiências pessoais, acadêmicas e profissionais que se fazem presentes na construção desse capítulo. Para o estabelecimento dessas reflexões e dessas possibilidades “remamos”, ou seja, dialogamos principalmente com Paulo Freire, minha maior referência na educação, sendo o pilar teórico investigativo revelador dos meus estudos. As partilhas desse capítulo trazem, portanto, compreensões e possibilidades de um processo de ensino e aprendizagem do surfe e do skate mediante uma perspectiva de uma educação libertadora. Dessa forma, convidamos todas, todes e todos para sentir a “liberdade ao surfar essas ondas do surfe libertador” e fazer um “rolê do skate libertador”. A intenção é partilhar inspirações, tendo como propósito a construção de relações de aprendizagens significativas.

			Muitos podem estar se perguntando: “Mas como assim, surfe, skate e Paulo Freire?” Realmente essa ideia parece ousada, um tanto quanto diferente, talvez até inimaginável para algumas pessoas. No entanto, eu posso dizer que ela é real e possível, pois, como eu disse, essa “remada” já aconteceu durante o mestrado e continua acontecendo só que agora em cima do “skate” no doutorado e a leitura desse capítulo tem como intenção proporcionar o encontro de vocês com essas experiências. O capítulo foi construído a partir de quatro momentos:

			No primeiro momento dialogamos sobre o que aprendi “remando” (estudando) com o Paulo Freire durante o mestrado e agora no doutorado. Essa parte tem como objetivo apresentar compreensões iniciais e básicas sobre essa perspectiva de educação libertadora.

			No segundo momento fazemos um mergulho para compreender o surfe, seus conceitos, questões históricas e compreensões gerais. Nessa parte partilhamos também sobre a proposta do “surfe libertador” construída durante o mestrado “remando” com Paulo Freire, apresentamos possibilidades pedagógicas a partir dessa educação libertadora dialogando com os temas transversais.

			No terceiro momento continuamos essa “remada” só que agora em cima de um skate, em direção a questões conceituais, aspectos históricos e algumas características para uma compreensão mais geral dessa manifestação corporal assim como feito na parte sobre o surfe, nesse tópico sobre o skate partilhamos também da proposta do “skate libertador”, apresentando possibilidades pedagógicas tendo como base a educação libertadora e as questões de gênero, referente a proposta atual que está sendo construída no doutorado.

			No último momento pauso essa “remada” e convido você para remar também!!!

			O que aprendi remando com o Paulo Freire

			Durante o mestrado e agora também no doutorado Paulo Freire tem sido meu principal pilar teórico investigativo revelador, me inspirando no meu fazer pesquisa e no meu fazer docente, sendo minha maior referência no campo da Educação. Meu contato com o legado freireano, na minha opinião, aconteceu um pouco tarde. Durante meu período de formação inicial não tive muito contato com seus contributos, constatação esta feita com certo sentimento de lamentação, mas que “ainda bem” foi superado durante a formação continuada em que tive a oportunidade de conhecer suas contribuições sobre uma “educação libertadora”, no período do mestrado. Esse encontro fez uma enorme diferença na minha formação, transformando o meu olhar e o meu viver a educação.

			Inclusive, com essa constatação, peço licença para que me permitam continuar “ousando” e aproveito inclusive esse espaço para fazer uma solicitação que, na verdade, é uma reivindicação: reivindico para que todos os cursos de licenciatura tenham mais Paulo Freire nos seus currículos! Tenho até exemplos que me deixam esperançosa, como o caso do meu próprio curso em que fiz minha graduação de 2006 até 2009 e nessa época não existia nenhuma disciplina sobre Paulo Freire, mas que felizmente agora tem.

			Faço essa reivindicação tendo como base a minha própria emancipação quando comecei a “remar com Paulo Freire no mestrado” e passei a compreender muito mais a potencialidade e o sentido da educação, quando esta é libertadora. Tanto que quando concluí o mestrado retornando em seguida para a escola, me percebi transformada, percebi que eu estava muito mais comprometida com a educação, a educação física, a escola. Percebi que o espaço-tempo das minhas aulas estavam sendo mais proveitosos, mais significativos, constatação feita através de minhas próprias reflexões, como também por meio das partilhas relatadas pelos próprios estudantes, através de expressões de afeto — sorrisos e abraços —, como também por relatos escritos e falados contendo agradecimentos pelas oportunidades de aprendizados.

			É com essa intenção de partilhar esses contributos oportunizados a mim, durante o mestrado e agora também no doutorado, que escrevo esse tópico, para que vocês possam se inspirar também com Paulo Freire e sua “educação libertadora”. Então, afinal, o que aprendi “remando” com Paulo Freire? Essa é primeira questão que trago para refletirmos juntes, juntas e juntos.

			Aprendi que a educação pode se apresentar por diferentes perspectivas constituídas por conjuntos de aspectos orientados por princípios ideológicos diversos, influenciadas por posicionamentos políticos, sociais e culturais existentes em nossa sociedade que se articulam para fundamentar a concepção sobre a educação e como ela deve ser estabelecida. É possível identificar essas concepções em duas perspectivas: uma visão pedagógica tradicional e outra visão estabelecida por uma pedagogia da liberdade, proposta por Paulo Freire.

			A educação das massas se faz, assim, algo de absolutamente fundamental entre nós. Educação que, desvestida da roupagem alienada e alienante, seja uma força de mudança e de libertação. A opção, por isso, teria de ser também, entre uma “educação” para a “domesticação”, para a alienação, e uma educação para a liberdade. “Educação” para o homem-objeto ou educação para o homem-sujeito (FREIRE, 1967, p. 36).

			A educação libertadora é transformadora, vivida por uma ação de conscientização, na relação das pessoas com sua realidade, ato de criação, recriação e decisão, um processo de humanização. Tem como objetivo principal a transmissão de conhecimentos significativos que contribuam para a formação de indivíduos críticos e emancipados, assegurando a inclusão social dos/as educandos/as. Uma educação capaz de promover um despertar crítico, baseado em pensamentos oriundos de uma reflexão crítica sobre a própria realidade.

			É inversa à educação tradicional que segue um modelo bancário que deposita informações nos/as educandos/as. Essa educação tradicional identificada por Freire (1987) como “educação bancária”, prática que se diz “educativa”. Configura-se mais como um mecanismo de depósitos de informações descontextualizadas, sendo, por isso, vazia de sentidos e significados. Nesse processo o/a educando/a tem papel passivo, não sendo autor/a de sua aprendizagem e o sentido de aprender equivale nesse modelo a copiar, uma mera repetição, refletindo-se enquanto uma “pseudoaprendizagem”, modelo de educação que não é verdadeiro, mais atrapalha do que ajuda o processo de aprendizagem, perspectiva que não devemos seguir.

			Desta maneira, a educação se torna um ato de depositar, em que os educandos são os depositários e o educador o depositante. Em lugar de comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-lo (FREIRE, 1987, p. 33).

			Nesse sentido, “remando” com Paulo Freire aprendi sobre uma educação libertadora a qual compreende que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para que cada pessoa construa de forma autônoma seus saberes. A relação educador/a e educando/a é horizontal, ambos são autores/as essenciais no processo de ensino e aprendizagem. É preciso criar estratégias que possibilitem os/as educandos/as construírem suas experiências, seus saberes. No caso, o processo de ensino e aprendizagem é ativo e não passivo, os/as educandos/as não são meros expectadores, mas sujeitos ativos, tendo vez e voz. Professores/as e estudantes constroem e reconstroem saberes lado a lado.

			Aprendi também sobre os “saberes experiência feito” — reconhecendo que os/as educandos/as trazem saberes, construídos ao longo de suas histórias, busca-se uma relação dialógica do que se vai ensinar com o contexto de vida deles/as. Compreender que a educação deve desenvolver ações contextualizadas, geradoras de energia criativa, categoricamente contrárias a condutas persuasivas e repressoras. É importante que cada pessoa tenha oportunidade de identificar seus próprios interesses, mais do que se submeter aos do/a educador/a. Só assim a educação se configuraria como uma pedagogia centrada na pessoa.

			Por que não aproveitar a experiência que têm os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo poder público para discutir, por exemplo, a poluição dos riachos e dos córregos e os baixos níveis de bem-estar das populações, os lixões e os riscos que oferecem à saúde das gentes. Por que não há lixões no coração dos bairros ricos e mesmo puramente remediados dos centros urbanos? Por que não estabelecer uma necessária ‘intimidade’ entre os saberes curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos? Por que não discutir as implicações políticas e ideológicas de um tal descaso dos dominantes pelas áreas pobres da cidade? A ética de classe embutida neste descaso? (FREIRE, 1996, p. 15).

			Com Paulo Freire também aprendi que existe a curiosidade ingênua e a curiosidade epistemológica. Para Freire (1996), na passagem da curiosidade ingênua para a curiosidade epistemológica, não há uma ruptura, mas sim uma superação. Essa superação é um dos princípios da educação libertadora e se dá na medida em que a criticidade e a rigorosidade metódica vão sendo corporificadas.

			Pensar certo, em termos críticos, é uma exigência que os momentos do ciclo gnosiológico vão pondo à curiosidade que, tornando-se mais e mais metodicamente rigorosa, transita da ingenuidade para o que venho chamando “curiosidade epistemológica” (FREIRE, 1996, p. 14).

			Essa compreensão nos possibilita pensar na consciência crítica e a olhar a realidade de forma ampliada e rigorosa, superando o senso comum, os estereótipos e as falácias. No momento atual em pleno século XXI, essa curiosidade epistemológica se faz bastante necessária diante, por exemplo, das “fake news”, superando a ingenuidade de acreditar em todas as notícias, superando os discursos fatalistas de oportunistas. A educação libertadora deve possibilitar que os/as educandos/as passem do estado de curiosidade ingênua para o de curiosidade epistemológica.

			Com Paulo Freire aprendi também que devemos ser rigorosos; contudo, isso não tem relação com autoritarismo, muito menos com falta de humildade. Ele diz que precisamos estudar com profundidade nossos objetos de estudo, só que isso não significar ler 30 livros, a ideia é qualidade do saber e não a quantidade. É preciso, sim, se organizar, estudar, porém não de forma mecânica, memorizando o conhecimento, como uma máquina, mas fazendo relações a partir do seu contexto. Precisamos ser curiosos, inquietos e humildes para reconhecer que vamos cometer erros, não somos detentores do saber e sempre há o que aprender em toda situação e com todas as pessoas independente de titularidades (FREIRE, 1996).

			A educação libertadora compreende que o processo de ensino e aprendizagem deve ser vivido com humildade, alegria, esperança, consciência do inacabamento, diálogo verdadeiro, tolerância, fé e luta em defesa dos direitos da educação, compreendendo que ensinar é um ato de amor e coragem. São aspectos que impulsionam o desejo de aprender, o anseio por “ser mais”, alimentando a autoestima de que todas, todes e todos somos capazes e que podemos mais (FREIRE, 1996).

			A seguir apresentamos a proposta do “surfe libertador” construído através desse encontro com o legado freireano. Além de aprender sobre a educação libertadora, “remando” com o Paulo Freire me possibilitou visualizar e construir uma proposta de ensino e aprendizagem do surfe tendo como base de fundamentação essa proposta libertadora de educação, fazendo surgir assim o que chamamos de “surfe libertador”.

			Surfando com Paulo Freire — nas ondas do surfe libertador

			O surfe é uma manifestação corporal milenar, apesar de ser uma novidade para muitas pessoas, ela é, na verdade, bastante antiga, tendo suas origens a cerca de 7 mil anos, pela costa do Pacífico com os povos Polinésios, constituindo uma antiga expressão cultural desse povo. A expansão inicial desta prática aconteceu a partir do uso de canoas chamadas Hokule’as, por esses povos, ao buscar sua sobrevivência no mar, por meio do transporte de canoa de uma ilha para outra nessa região, acabaram usando-as também para sua diversão, marcando o que parece ter sido o início do surfe (PEREIRA; ARMBRUST, 2017).

			A essência do surfe na dimensão do movimento configura-se como um ato de deslizar corporalmente sobre as ondas. Nesse sentido, o surfe pode ser conceituado como uma “prática de corpos deslizantes”. Sua essência com relação ao espaço na perspectiva geográfica tem o meio líquido — a água — como seu ambiente de prática, sendo a praia seu lugar mais comum, no entanto existem outros espaços, como exemplo o surfe praticado em piscinas artificiais (ROCHA, 2017).

			O surfe é polissêmico, apresenta múltiplos significados. São aspectos físicos, sociais, culturais, políticos e até espirituais que conferem uma polissemia de sentidos a essa manifestação corporal. Podemos perceber a relação do surfe com o aspecto social e comportamental dos jovens, identificando-se com a contracultura jovem mundial, conjecturando diversas experiências de subjetivação, bem como narrativas múltiplas. Esse olhar ampliado sobre o surfe é um dos caminhos para compreender o sentido libertador que traçamos nessa proposta do “surfe libertador”.

			O surfe, assim, passa a integrar uma nova concepção, ao mesmo tempo em que mantém seu significando operacional que o aproxima dos demais esportes. Nessa lógica, o surfe se enquadra como uma ação renovada com um imaginário próprio que se projeta num estilo de vida e num meio de identificação grupal, um universo que transcende ao esporte se torna uma maneira de viver (BITERCOURT et al., 2004).

			O surfe libertador é uma implementação de ensino e aprendizagem do surfe dialógica, contextualizadora, progressista, crítico-reflexiva, de dinâmica ativas, criativas, afetivas, superando o ensino tecnicista, descontextualizado, acrítico, alienante, passivo, reprodutivista e não dialógico, construída tendo como base os pressupostos da “educação libertadora” de Paulo Freire. A seguir, partilhamos algumas das possibilidades pedagógicas dessa proposta, no entanto, para o seu aprofundamento, oriento a leitura da minha dissertação:

			a)	O surfe e os saberes experiência feito: ensinar o surfe de forma contextualizada. Um processo educativo que considera e respeita as vivências e as experiências dos/as educandos/as, os quais aprendem a partir do seu contexto, mediante uma aprendizagem que abrange significados pertinentes às suas realidades. Por exemplo, problematizando a questão do lixo, da poluição das praias. O surfe nessa perspectiva libertadora nos permitir trazer outras problematizações, debates sobre “o acesso ao lazer”, “as dificuldades enfrentadas pela camada popular com relação ao acesso a praia”, “o acesso ao surfe” entre outros temas geradores.

			b)	O surfe, a curiosidade ingênua e a curiosidade epistemológica: a curiosidade ingênua cria uma ilusão de que o surfe é uma prática perfeita, que todo surfista é da paz e do amor, que tem uma filosofia harmônica de inclusão, mas a curiosidade epistemológica nos faz perceber que não, nos faz superar essa visão romântica e superficial. Na verdade, o surfe é um esporte altamente preconceituoso, não apresentando essa ideia tão harmônica. Como destaca Bandeira e Rubio (2011), em sua pesquisa sobre a questão de gênero no surfe, ao identificar situações de preconceito envolvendo as mulheres no contexto desse esporte, são apelidos ofensivos até intensa erotização das suas imagens na mídia. Sobre essa questão do preconceito no surfe, destacamos também as práticas de discriminações enfrentadas pelo público LGBTI+, marcando profundamente o universo do surfe enquanto um espaço de discriminações, distante da ideia de harmonia e confraternização que é partilhado socialmente (CAPARICA, 2013). Problematize essas questões com os/as educandos/as, partilhe matérias, documentários e filmes sobre essas temáticas.

			c)	O surfe e os temas transversais: o “surfe libertador” partilha também uma ideia que dialoga com os temas transversais. São possibilidades em que tais temáticas estariam presentes por toda a prática pedagógica, uma experiência de ensino e de aprendizagem sistematizada com base em seis blocos de articulação do surfe com cada determinado assunto — surfe e diversidade; surfe e ética; surfe e meio ambiente; surfe e saúde; surfe e consumo; surfe e mercado de trabalho.

			Figura 1 – Proposta surfe e os temas transversais

			[image: ]

			Fonte: Elaborada pela autora.

			Desse modo, essa proposta é fundamenta pela compreensão do processo de ensino e aprendizagem do surfe como um dos principais instrumentos de intervenção na realidade social, capaz de promover mudanças significativas na sociedade, desde que seja vivenciada como um ato de ação e reflexão permanente, construída a partir dessa concepção de educação libertadora.

			A seguir partilhamos sobre a proposta do “skate libertador”, proposição que se encontra em fase de elaboração, agora no doutorado, mas que nasce tendo como ponto de partida essa proposta do “surfe libertador”, seguindo o mesmo pilar investigativo revelador, Paulo Freire.

			No rôle de skate com Paulo Freire — “skate libertador”

			O skate é uma manifestação da cultura corporal semelhante ao surfe, caracterizada por ser uma prática vivenciada através do uso de um equipamento específico, chamado de skate, que é tanto o objeto usado para essa prática como é também o nome dessa manifestação corporal, marcada pela presença intensa do medo, do risco e da imprevisibilidade, elementos que o caracterizam enquanto uma prática corporal de aventura (ROCHA et al., 2020).

			Sobre a origem do skate, existem duas versões, uma mais conhecida, que relata seu surgimento tendo como influência a prática do surfe, contada pela história de que por volta da década de 1960 nos Estados Unidos, mais precisamente na Califórnia, jovens surfistas teriam criado o “surfe de asfalto”, colocando rodinhas de patins em suas pranchas em dias sem ondas (PEREIRA; ARMBRUST, 2017).

			A outra versão aponta que o skate teria surgido por volta de 1920, também nos Estados Unidos, contudo sem relação com o surfe. Nessa versão, a história contada é que o skate teria sido criado por crianças e adolescentes brincando com seus patinetes, que já tinha sido inventado, teriam criado o skate no momento em seus patinetes quebravam a estrutura que eles ficavam segurando, e eles continuavam andando, mas sem essa base de sustentação, originando assim o skate (PEREIRA; ARMBRUST, 2017).

			Apesar da existência das distintas versões, algo que podemos afirmar é que o skate é uma invenção do século XX, criado a partir de um desejo lúdico, na relação do ser humano com a busca por sua diversão (prazer) nos momentos de lazer. Assim como o surfe, o skate também apresenta múltiplos significados, sendo por isso polissêmico. Se consolidou como uma prática lúdica e também como uma contracultura na negação ao padrão de vida conservador, configurando um estilo de vida alternativo com roupas e linguagens próprias de um grupo que se formou e se forma nos encontros com a prática e também com ideias libertadoras. Praticam movimentos ousados com ou sem skate, vistos pela sociedade como movimentos motores e sociais radicais.

			É nessa essência desse esporte que nos encontramos também com a idealização dessa construção libertadora do skate, dando origem a segunda proposta desse estudo que venho realizando nesse processo de aprendizagem de uma educação como prática de liberdade. O início dessa construção tem como ponto de partida “remando com o Paulo Freire nas ondas do surfe”, momento situado no meu período de mestrado, dando origem a proposta apresentada anteriormente do surfe libertador. É no momento posterior a essa experiência que nasce a ideia do skate libertador. Como falei também no começo desse capítulo, assim como o surfe, o skate também faz parte da minha história pessoal e profissional, tendo sido esses envolvimentos pontos de partida que corroboraram a ideia de estudar o skate na perspectiva libertadora durante o doutorado.

			Temos, eu e minha orientadora, nos dedicado em nossos estudos/pesquisas atuais na construção dessa implementação, de uma proposta de raízes freireanas, construída pelos pressupostos da educação libertadora, mas com alguns elementos inovadores, pois, agora, além dessa perspectiva, nos fundamentamos nos estudos das relações de gênero. A intenção se desenvolve na construção de uma implementação pedagógica do ensino do skate que problematize as questões de gênero, tendo como foco o empoderamento feminino.

			O skate libertador se apresenta, portanto, como uma proposta que através do ensino dessa manifestação, seja possível uma experiência de aprendizagem para o empoderamento das mulheres, já que determinadas práticas corporais são negadas a elas, sendo o skate uma dessas. Nossa intenção é mostrar que as mulheres podem e são capazes de andar de skate, por meio de estratégias de aprendizagem da dimensão motora dessa prática, dando lhes oportunidade de aprenderem a técnica básica para andarem de skate, incentivando-as a enfrentar os medos e os preconceitos envoltos dessa modalidade, encorajando-as durante todo esse processo de aprendizagem dos saberes corporais — motores.

			A diferença de habilidade entre homens e mulheres no esporte provém das experiências distintas que são ofertadas a cada gênero ao longo de suas vidas, pois desde cedo os meninos ganham bolas, skates, enquanto as meninas não. Dessa forma, determinados saberes são negados a elas. Ter ou não habilidade perpassa por uma compreensão cultural, as relações culturais oferecem diferenças nas experiências com os movimentos corporais, uma visão binária, fala-se de uma generificação de habilidades corporais, assim os esportes organizados são considerados uma instituição que ajuda a construir a ordem de gênero conservadora — determinando o que é de mulher e o que é de homem (ALTMAN, 2018).

			Por isso, a proposta do skate libertador busca superar essa ideia do esporte padronizado e conservador. Além dessa conquista corporal, a ideia do skate libertador é pensada por estratégias de aprendizagem implementando aulas de ensino do skate que tenham como enfoque problematizar as questões de gênero no contexto dessa manifestação corporal, dialogando principalmente sobre os preconceitos e as diversas barreiras existentes para que as meninas, garotas, mulheres se desenvolvam nesse esporte. Nossa intenção é desconstruir essa relação de submissão, dominação e opressão que a mulheres sofrem por viveram em uma sociedade estabelecida injustamente por essa ótica patriarcal. Buscamos superar as marcas de gênero como apontou Ayoub (2011) em que os saberes e as experiências são diferentemente partilhados entre meninos e meninas, são socialmente determinados, meninas são incentivadas as práticas corporais consideradas leves, enquanto os meninos são encorajados as práticas mais intensas.

			Nesse sentido, a proposta do skate libertador busca problematizar a realidade do skate feminino, apresentando as injustiças existentes nesse contexto, tendo como exemplo, problematizar com os/as educandos/as sobre a questão do patrocínio e da diferença das premiações, chamando atenção para as dificuldades que as skatistas têm em conseguir patrocínio e quando nas premiações ganham menos do que os skatistas, como destacou Figueira e Goellner (2013, p. 246) “Problematizar essa hierarquização significa desconstruir os discursos que afirmam o lugar privilegiado de quem está no centro”.

			Outra questão para ser problematizada diz respeito como as skatistas são apresentadas na mídia. Quando raramente isso acontece, na maioria dos casos, as atletas são retratadas por sua estética e não por suas conquistas no esporte. Infelizmente existe um movimento de sexualização das mulheres no skate, como constatou Figueira (2008) ao analisar as imagens de um livro sobre a história do skate no Brasil, constatando que de mais de 70 imagens apenas duas são de mulheres e não são delas em ação no skate e sim enfatizando a estética, com imagens sexualizantes de seus corpos.

			A proposta do skate libertador é, portanto, fundamentada nessa educação que busca ser emancipatória, crítica, vivenciada por um caminho de libertação, em direção às conquistas de meninas, garotas e mulheres na liberdade de suas escolhas, contra as restrições que são impostas desde o nascimento. Sendo uma implementação para o empoderamento, um desvelar das realidades opressoras e das ingenuidades que mascaram essa “prisão” que submetem e que subestimam as mulheres. É uma proposta reveladora e libertadora também para os meninos, garotos e homens para que compreendam essa conjuntura vivida por nós, mulheres, e que possam, assim, transformar seus pensamentos e suas ações opressoras. Aliás, o skate libertador é para todes, todas e todos.

			E aí, vamos remar?

			Remar com o Paulo Freire me possibilitou, portanto, construir uma proposta de ensino e aprendizagem do surfe que está para além das ondas, reconhecendo as várias formas de surfar, no mar, fora do mar, em pé, deitado, com uma prancha de fibra, com uma prancha de material reciclado, com uma prancha de bodyboard, com uma “pranchinha” de natação, sem prancha. Essa proposta compreende que aprender a surfar não se resume a aprender os movimentos físicos — as manobras do surfe —, mas aprender seus movimentos sociais, afetivos, culturais, políticos e espirituais.

			Uma aula de surfe libertador pode ser iniciada com uma imagem do mar, faça uma roda dialógica com sua turma, como nos ensinou Paulo Freire, contemplem a imagem, façam reflexões sobre essa imagem, identifiquem os temas geradores, façam perguntas: Como é sua relação com o mar? Você já tomou banho de mar? Você gosta do mar? Você tem medo do mar? O que é o mar para você? O ser humano tem uma relação de cuidado com o mar? Todos têm acesso ao mar? Essa pode ser uma aula do surfe libertador.

			Nesse mesmo sentido, foi possível pensar essa mesma proposta libertadora só que com o skate, configurando um processo de ensino e aprendizagem para além das pistas, para além das manobras dessa modalidade, assim como no surfe, nas aulas de skate façam perguntas: Você já andou de skate? Você tem medo de andar de skate? Mulheres podem andar de skate? Por que as mulheres recebem menos nas premiações? Como podemos incentivar as mulheres no skate? Como podemos superar os preconceitos? Essa também pode ser uma aula de skate libertador.

			O movimento, nesse sentido, é compreendido enquanto a ideia do se-movimentar, na perspectiva do ser humano que se move na e pela intencionalidade, o “ser-no-mundo” da fenomenologia de Merleau-Ponty, partilhada em Kunz (1994) pela ideia de que somos nosso corpo. O ser humano compreendido enquanto um ser holístico “é com o corpo que eu sinto o mundo”. O corpo assim não é constituído apenas por seu aspecto biológico, e sim concebido por diversas dimensões, uma interação entre a natureza, a cultura e o sentir. O corpo é a condição de existência no mundo, não é fragmentado, o corpo é afeto, é o que nos afeta.

			O surfe e o skate libertadores buscam o desenvolvimento de todas as dimensões intelectuais, sensoriais, afetivas, gestuais, culturais, sociais etc., possibilitando uma educação de corpo inteiro. Um processo de aprendizagem desvinculado dos rótulos tecnicistas indo além do saber fazer, possibilitando ao indivíduo saber pensar, ser e conviver. Uma ação pedagógica impregnada de corporeidade, em que o aprender dessas práticas — surfe e skate — possam contribuir para a construção de ume estilo próprio para exercê-las, oferecendo saberes para que sejam capazes de apreciá-las criticamente, tendo condição de usufruir e transformar essas práticas em benefício de sua saúde, de seu lazer, como meio de comunicação e expressão. Possibilitar formas de movimentos, compreensões e relações livres.

			O papel dessa proposta tem como intenção ser uma prática educativa para a formação cidadã, o que significa partilhar valores e práticas sociais que respeitem a dignidade da pessoa humana, igualdade de direitos, participação e corresponsabilidade pela vida social. Além de garantir o acesso a essas práticas, é necessário problematizá-las nas suas mais variadas questões de gênero, étnico-raciais, classe etc. Superando a visão restrita de uma aprendizagem apenas para a saúde ou o rendimento. Promover uma aprendizagem holística, superando concepções tecnicistas, apenas do “fazer pelo fazer”, mas possibilitando uma “saber pensar”, um “saber sobre”, capacidade de refletir criticamente essas práticas. Dessa forma, o surfe e o skate libertadores são respeito a natureza, humildade, alegria, diálogo verdadeiro, fé, respeito a diversidade, esperança, visão crítica, luta, gentileza, (a)mar e libertar. E aí quem “topa” remar nas ondas do surfe e no rolê do skate libertador?
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